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APRESENTAÇÃO

No e-book “História Sujeitos, Teorias e Temporalidades”, foram reunidos quinze artigos 
que fazem um debate historiográfico em torno dos sujeitos, teorias e temporalidades. Os 
artigos foram dispostos em cinco grupos.

No grupo um, são três artigos. O primeiro, trazendo um novo olhar sobre a colonização 
da então capitania de Minas Gerais no século XVIII. O segundo, discute a Lei de Terras 
em 1850, transitando entre as famílias ricas e pobres. O terceiro, fala sobre o movimento 
integracionista europeu a partir da segunda metade do século XX.

No grupo dois, os artigos discutem o sofrimento em Nietzsche, o sujeito moderno em 
Voltaire e o papel da memória como fonte para a história.

No terceiro grupo, são quatro artigos. O primeiro apresenta a investigação baseada 
na obra de Gustavo Barroso e propõe um estudo dos termos patriotismo e nacionalismo. 
O segundo texto traz uma reflexão sobre educação patrimonial tendo como su eito, 
inusitadamente, o Exército Brasileiro. O terceiro, ressalta a atuação do ex-Senador 
Eduardo Suplicy com referência aos temas cidadania e Programa de Garantia de Renda 
Mínima. Por fim, são trazidas as influências sofridas por Sérgio Buarque de Holanda em 
parte de suas obras.

Para o quarto grupo iniciamos com um estudo baseado nos diários de campo de 
Frederick Starr em suas viagens comerciais ao Congo nos anos de 1905 e 1906. Seguimos 
com um interessante estudo que entrelaça religiosidade e Marco (Colonial) de Touros, 
de 1501, localizado no Rio Grande do Norte. Fechando este grupo, um estudo de caso 
realizado entre os anos de 2012 e 2014, na cidade Cachoeira da Serra/PA, demonstrando 
o avanço da “contra-reforma-agrária” sobre a Amazônia.

O quinto grupo fechamos com dois artigos. Iniciando com um texto provocante sobre 
os lugares de sociabilidade em Recife na segunda metade do século XIX. E fechando o 
quinto grupo e a obra, é apresentada a Companhia Têxtil Brasil Industrial, então localizada 
na cidade de Paracambi/RJ e sua importância para a história da cidade e do Brasil.

Desejo boa leitura a todos!
Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: A luta no Parlamento nacional por 
parte do senador Eduardo Suplicy teve dois 
temas norteadores da ação política: a cidadania 
e o Programa de Garantia de Renda Mínima. 
Sua dedicação as temáticas se desenvolveu na 
atuação parlamentar por meio dos discursos – 
encontrados no Diário do Senado Federal – e na 
publicação de livros que podem ser considerados 
sínteses das suas reflexões políticas. O texto 
– de caráter introdutório – pretende analisar 
a concomitância entre o amadurecimento das 
ideias políticas, no parlamento, por meio dos 
discursos e a publicação de livros, numa ação 
intelectual, para defesa das práticas cidadãs. 
A expansão dos espaços de sociabilidades na 
sociedade brasileira nos proporciona conceber 
o Parlamento como local político propício para 
a defesa de propostas e ideais sociais para a 

implantação de leis que efetivamente possam 
alterar a realidade do país, no caso específico, 
a garantia de uma renda mínima para todo 
cidadão brasileiro.
PALAVRAS-CHAVE: Intelectual; Senador; 
Programa de Garantia de Renda Mínima; 
Cidadania; Eduardo Suplicy.

CITIZENSHIP AND THE MINIMUM INCOME 

GUARANTEE PROGRAM: THE IDEAS OF 

INTELLECTUAL SENATOR EDUARDO 

SUPLICY (1990-2006)

ABSTRACT: The struggle in the national 
parliament by Senator Eduardo Suplicy had 
two themes guiding political action: citizenship 
and the Minimum Income Guarantee Program. 
His dedication to the thematic has developed 
in the parliamentary performance through the 
speeches - found in the Diary of the Federal 
Senate - and in the publication of books that can be 
considered syntheses of his political reflections. 
The text - introductory - aims to analyze the 
concomitance between the maturing of political 
ideas in parliament, through speeches and the 
publication of books, in an intellectual action, 
to defend citizen practices. The expansion of 
spaces of sociability in Brazilian society allows 
us to conceive of Parliament as a political place 



 
História Sujeitos, Teorias e Temporalidades Capítulo 9 87

conducive to the defense of proposals and social ideals for the implementation of laws that 
effectively change the reality of the country, in the specific case, the guarantee of a minimum 
income For every Brazilian citizen.
KEYWORDS: Intellectual, Senator, Minimum Income Guarantee Program, Citizenship, 
Eduardo Suplicy.

1 | 	INTRODUÇÃO

O evento: a aprovação da Lei de Renda Básica de Cidadania pelo Congresso em 
15 de dezembro de 2003 e sancionada pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva em 
8 de janeiro de 2004. A ação: a luta parlamentar desenvolvida pelo senador Eduardo 
Suplicy entre 1991 e 2004 por meio dos discursos, da apresentação de projetos de lei e de 
conquistas e de sofrimentos no cenário político nacional e a circulação de ideias por meio 
da publicação de livros. Assim podemos iniciar, ou começar algo novo, no viés arendtiano, 
com o intuito de percorrer a trajetória do senador e do intelectual Eduardo Suplicy na sua 
iniciativa de defender a causa da garantia de renda mínima e da cidadania no Parlamento 
nacional.

Contudo, a categoria intelectual merece uma reflexão para compreender como 
Suplicy se adequa ao conceito. Na historiografia, na segunda metade da década de 1970, 
os intelectuais surgem como campo aberto no cruzamento das histórias política, social e 
cultural. Para Sirinelli o intelectual é um mediador cultural, em sua visão ampla e engajada, 
sendo importante considerar trajetórias capazes de abranger seu campo de atuação. No 
caso francês, os intelectuais buscaram fugir da suspeição e do ostracismo dentro da 
política, definindo-se como grupo social, entusiasmado pelas massas e divulgando os 
seus trabalhos em periódicos, buscando a assimilação de suas ideias pela população. 
O autor alerta que para trabalhar com os intelectuais requer: “a análise sistemática de 
elementos dispersos, com finalidades prosopográficas” (SIRINELLI, 1996, p. 245).

Helenice Rodrigues mostrou como o caso Dreifus – capitão de origem judia e 
alsaciana, Alfred Dreifus é injustamente acusado de fornecer documentos secretos 
ao exército alemão. Preso em 1894, ele é julgado de maneira sumária e condenado 
à degradação militar e a deportação. Longe de ter sido somente um erro judiciário, o 
“caso Dreifus” correspondeu a uma das maiores crises políticas da III República francesa 
(RODRIGUES, 2005, p. 399) – consolidou o surgimento da categoria social, da relação 
com a luta contra o poder e do direito à palavra pública na França no fim do século XIX 
e início do XX para os intelectuais. Com o caso Dreifus, inauguraram-se valores morais 
no campo político, reforçados após a Segunda Guerra Mundial, onde o intelectual passou 
a reivindicar moral e politicamente a sua opinião no espaço público, cultivando o uso da 
razão em defesa da verdade. A sua ação efetiva e concreta no espaço público consolidou 
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um engajamento político em defesa de princípios universais e de valores progressistas, 
reabilitando o homem em sua totalidade.

O intelectual como figura representativa deve ter coragem para denunciar e combater 
violações de liberdade e justiça por meio da sua experiência concreta no cotidiano e com 
ação baseada na língua e na sua intervenção. Para Edward Said “a questão central para 
mim, penso, é o fato de o intelectual ser um indivíduo dotado de vocação para representar, 
dar corpo e articular uma mensagem, um ponto de vista, uma atitude, filosofia ou opinião 
para (e também por) um público” (SAID, 2005, p. 25). O autor demonstra a importância 
de atribuir aos intelectuais engajados a capacidade de esclarecer aos sujeitos oprimidos 
a sua tarefa de restituir um sentido às suas histórias e posicionar-se em sua causa “não 
tenho nenhuma dúvida de que o intelectual deve alinhar-se aos fracos e aos que não tem 
representação” (SAID, 2005, p. 35).

A expansão dos espaços de sociabilidades na sociedade brasileira demonstrou a 
incipiência da discussão em torno de temáticas voltadas para a solução dos problemas 
sociais do país, em todo o século XX, e no seu final também adentrou no Parlamento, 
ganhando outro espaço de ação política.

2 | 	OS ANOS 1980 E A PERSPECTIVA CIDADÃ.

A criação de algo novo tem como ponto de partida a irrupção iluminadora da sanção 
da lei defendida por cerca de treze anos por Eduardo Suplicy. Contudo, politicamente 
a luta tem início com o livro publicado no ano de 1988 Da distribuição da renda e dos 
direitos a cidadania que é um marco na análise do intelectual Suplicy sobre a questão da 
cidadania. Na década de 1980, em meio ao regime militar e seus resquícios no governo 
eleito indiretamente pelo Colégio Eleitoral, o autor afirma que a ação governamental deve 
se tornar mais transparente e democrática para destinação de recursos para a população 
“antes do que em função dos objetivos de maximização de resultados das empresas que 
interagem com o governo” (SUPLICY, 1988, p. 10).

A luta pela cidadania, neste período, mostra como a década de 80 foi de crescente 
movimentação de organizações sociais como os destituídos da terra, da moradia, da 
educação, da saúde e da vida. Na análise de Suplicy é importante saber quem influencia 
e com que peso influencia as decisões de gastos, de participação nas decisões e de 
democratização no governo para garantir que os direitos universais se tornem uma 
realidade. Aqui, a prioridade governamental para investimentos públicos na área viária 
e o menosprezo pela questão da moradia evidencia como os governantes ignoravam as 
condições cotidianas para a prática da democracia, da sociedade justa e da igualdade de 
direitos.

Neste ponto, Eduardo Suplicy parece transitar em meio as ideias de Thomas Paine, 
político americano atuante durante o período de Independência dos Estados Unidos da 
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América. Paine demonstra como a sociedade é produzida por necessidades, promove a 
felicidade e encoraja o intercâmbio entre as pessoas, e as finalidades governamentais 
são a segurança e a liberdade. Para o autor, na ordem da criação os seres humanos são 
iguais, porém “a igualdade deve ter sido destruída por alguma circunstância subsequente” 
(PAINE, 1979, p. 16) como a distinção entre ricos e pobres.

Ao refletir sobre a cidadania e relacioná-la a democracia, justiça e igualdade, o 
intelectual se coloca como ator político que reivindica os direitos aos outros e quer intervir 
na sociedade a procura de soluções para os problemas, principalmente da desigualdade 
no Brasil, que pode melhorar “mas será difícil isto acontecer enquanto o conjunto da 
população não conquistar por si próprio o direito à cidadania que desde os tempos da 
senzala até os da favela continua sendo arrancado de suas mãos” (SUPLICY, 1988, p. 
25).

O autor é categórico na forma e nas consequências da luta pela cidadania que 
“implica na possibilidade de participarem de qualquer decisão que diga respeito ao destino 
de suas vidas” (SUPLICY, 1988, p. 26). Nesta situação, as palavras de Hannah Arendt 
também se aproximam das expectativas de Eduardo Suplicy. Para a autora, a ação como 
condição humana só ocorre na esfera pública: “vêm à tona quando as pessoas estão com 
outras” (ARENDT, 1995, p. 192). E é neste espaço político, a esfera pública, que a luta 
permanece na década de 1980 e adentra a década posterior com mais ênfase.

3 | 	A DÉCADA DE 1990 E O PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA

Na década de 1990, a prática neoliberal com a privatização sem limites do Estado 
e dos recursos públicos, os aumentos do desemprego e da miséria, que levam ao 
agravamento da fome para os trabalhadores, e a má qualidade dos serviços públicos 
mobilizaram três dimensões da cidadania: a luta por direitos, como igualdade e diferença; 
a experiência concreta cumulativa da construção da democracia; e o nexo constitutivo 
entre a transformação social e a construção democrática. Para Evelina Dagnino, a década 
de 1990 foi marcada pela dinâmica dos conflitos reais, pela luta e criação de novos direitos 
e pela constituição de sujeitos sociais ativos, características constituintes do conceito de 
cidadania que não se vinculou “a uma estratégia das classes dominantes e do Estado 
para a incorporação política dos setores excluídos, com vistas a uma maior integração 
social, ou como condição jurídica e política indispensável à instalação do capitalismo” 
(DAGNINO, 1994, p. 108).

Na perspectiva da autora, os anos de 1990 foram marcados pelo alargamento das 
relações sociais igualitárias, a ampliação e a inclusão da sociedade civil nas propostas de 
reformas com a participação efetiva nas definições políticas e a conquista simultânea dos 
direitos civis, políticos e sociais. Para Dagnino, a década de 1990 evidenciou a necessidade 
de redefinir a relação entre o Estado e a sociedade em um espaço público de conflito 
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e compreender os movimentos sociais como redes políticas, múltiplas e heterogêneas, 
sob a perspectiva “representada pelo seu esforço de adequação à institucionalidade 
democrática, que revela uma alteração qualitativa nas suas práticas” (DAGNINO, 1994, 
p. 110).

O Partido dos Trabalhadores, ator político onde Eduardo Suplicy participou na década 
de 1990 como senador, definiu duas considerações acerca da cidadania nos anos 1990. 
A primeira no 8º Encontro Nacional, realizado entre os dias 11 e 13 de junho de 1993, no 
Centro de Convenções em Brasília, o PT defendeu no programa para o futuro governo, 
as reformas como medidas concretas para combater os monopólios, os latifúndios e os 
imperialistas, e se voltava “para os setores e segmentos sociais que constituem a maioria 
da população: os trabalhadores, os marginalizados, as classes médias, os pequenos e 
médios proprietários” (RESOLUÇÕES DE ENCONTROS E CONGRESSOS, 1998, p. 
551). A cidadania como proposta partidária foi defendida no Programa de Garantia de 
Renda Mínima (PGRM), considerado importante instrumento para o combate da fome e 
da miséria e “com o objetivo de assegurar aos brasileiros um nível mínimo de renda capaz 
de prover suas necessidades básicas como um direito à cidadania” (RESOLUÇÕES DE 
ENCONTROS E CONGRESSOS, 1998, p. 551).

E na segunda, no 11º Encontro Nacional, realizado entre os dias 29 e 31 de agosto 
de 1997, no Hotel Glória no Rio de Janeiro, o PT afirmou a necessidade da luta contra 
o capitalismo por meio da ética, da política e da economia. Na economia, a proposta foi 
para a orientação do desenvolvimento para a produção de bens de consumo de massa 
e para os serviços públicos essenciais, incluindo milhões de brasileiros, e “que priorize 
as condições básicas da subsistência e cidadania” (RESOLUÇÕES DE ENCONTROS E 
CONGRESSOS, 1998, p. 654).

A cidadania como proposta política na década de 1990 foi assimilada pelos partidos 
de esquerda no país, principalmente o Partido dos Trabalhadores, que construíram seus 
projetos políticos vinculando os movimentos sociais à institucionalidade democrática. 
Aqui, os partidos esclarecem aos seus legisladores que eles estão capacitados para a 
tarefa de lutar em defesa da cidadania. E Eduardo Suplicy seguirá incansavelmente esta 
orientação, indo ao Congresso para legislar, debater, negociar e persuadir os seus pares 
sobre a importância da votação favorável do projeto de lei apresentado no ano de 1991.

No Senado Federal, entre os anos de 1990 e 1994, Eduardo Suplicy defendeu a 
aprovação do projeto de lei que implantava o Programa de Garantia de Renda Mínima no 
país. O projeto foi aprovado em 16 de dezembro de 1991 com o objetivo de melhorar a 
distribuição de renda e minimizar os graves problemas sociais no Brasil. Durante os cinco 
anos, o senador tentou aproximação entre o seu projeto e o do Governo Federal, por 
meio de estudos, de conferências e de seminários com a participação da sociedade e do 
Executivo, este, o qual, não demonstrou nenhum interesse em dialogar e em regulamentar 
o projeto aprovado no Senado. Para o senador, “se esse programa já estivesse vigorando, 
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um trabalhador que estivesse ganhando o salário mínimo teria direito a mais 30% da 
diferença entre o patamar, por exemplo, de 200,00 reais e o seu nível de renda, o que 
elevaria a sua remuneração para mais de 100,00 reais”.1

A divulgação do relatório do Banco Mundial em 1995 mostrou a situação da 
desigualdade social e da distribuição de renda no país e motivou a discussão do projeto 
sobre a renda mínima nos estados e nos municípios brasileiros. O PGRM estava 
fundamentado nas aspirações solidárias, justas e humanas com o objetivo de erradicar a 
miséria e a fome pelo acesso à cidadania de todos os habitantes do Brasil, garantindo o 
princípio de participação de todos os brasileiros na riqueza do país, pois “é instrumento 
que redistribui a renda de maneira eficaz e direta. Contribui decisivamente para erradicar 
a miséria, um objetivo prioritário explicitado no art. 3º, inciso III, da Constituição Federal”.2

Para Eduardo Suplicy, a continuidade da defesa do projeto para a garantia da 
cidadania como um direito de todos mostrou sua convicção em um direito universal – 
um mínimo de renda garantido ou uma renda de cidadania. “Vamos por etapas; não há 
problemas de se progredir por etapas, mas precisamos progredir com muito mais energia 
do que até agora o Governo vem empreendendo”.3

Os valores defendidos por Eduardo Suplicy para o PGRM foram estímulos para a 
progressão das famílias na procura e na conquista do emprego, e no combate a ociosidade: 
“o benefício por família será uma proporção da diferença entre R$60,00 vezes o número 
de pessoas na família”.4 Contudo, o projeto do senador ficou sem apoio dos parlamentares 
no Congresso Nacional para aprovação.

O PFL, no ano eleitoral de 1998, divulgou no documento partidário a justificativa para 
o seu posicionamento político como liberalismo social, que buscava as aspirações de 
liberdade e justiça social. Para Gabriela Tarouco, “nesta concepção, surgida no período 
entre as duas grandes guerras mundiais, aparece a noção de Estado necessário, nem 
mínimo nem máximo, deveria coexistir com a livre iniciativa e a economia de mercado, 
associando ao liberalismo a defesa dos princípios de igualdade” (TAROUCO, 1998, p. 69).

Nesta perspectiva, o senador Edison Lobão (PFL) considerou fundamental as 
privatizações e o projeto de renda mínima para a sociedade brasileira, o que atendeu aos 
legítimos interesses da sociedade e “quanto ao programa social, à medida em que o País 
se aprofunda na privatização - e essa é também uma iniciativa a que somos favoráveis - 
é preciso que o Estado, aí sim, ingresse mais ativamente no social”.5 Suplicy considerou 
oportunismo eleitoral a divulgação do documento com o apoio ao PGRM e duvidou da 
efetividade da erradicação da miséria no país pelo PFL, mas caso o documento “estiver 
expressando um desejo sincero, convido o referido partido a passar da retórica à prática”.6

1 Diário do Congresso Nacional. Seção II, 19/01/1995, p. 844.
2 Diário do Senado Federal. 1/5/1996, p. 7459.
3 Diário do Senado Federal. 4/2/1997, p. 3741.
4 Diário do Senado Federal. 12/12/1997, p. 27945.
5 Diário do Senado Federal. 3/2/1998, p. 2107.
6 Diário do Senado Federal. 3/2/1998, p. 2109.
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No livro de 1998, denominado Programa de Garantia de Renda Mínima, Eduardo 
Suplicy trouxe dentro da perspectiva gradualista, o critério da idade, a vinculação das 
pessoas que receberiam os benefícios do programa aos programas governamentais, a 
oferta de serviços e bens de consumo duráveis e ao treinamento para aperfeiçoar ou 
ingressar no mercado de trabalho, com a pretensão de “dignificar o cidadão” (SUPLICY, 
1998, p. 13). Neste ponto, identificamos uma diferença em relação a perspectiva 
apresentada no ano de 1990 com os critérios de idade mínima de 25 anos e o recebimento 
de menos de 2 salários mínimos.

Nesta obra, o senador ainda ressalta a existência de programas similares em países 
e cidades/estados brasileiros, a sugestão do inicio do programa pelos estados de menor 
renda per capita e cita o caso de aplicação de programa semelhante no Alasca onde a 
“renda igual paga a todos os residentes como um direito a cidadania” (SUPLICY, 1998, p. 
22) e a criação em 1986 da Rede Europeia de Renda Básica como um fórum de debates 
que defende uma “renda pequena, porém incondicional, a todas as pessoas, independente 
de sua origem, raça, sexo, situação civil, de emprego ou econômica” (SUPLICY, 1998, p. 
22).

Enfim, o surgimento de critérios para o programa de garantia de renda mínima em 
vários níveis demonstra como a proposta mobiliza atores sociais que também pretendem 
intervir socialmente. Simultaneamente explicita como Suplicy é aberto para compreender 
a variedade de propostas e definir uma opção para o seu projeto de lei.

4 | 	O INÍCIO DOS ANOS 2000: RUMO A RENDA DE CIDADANIA

A luta parlamentar continua no Senado Federal principalmente quando o Governo 
Federal não estabelece metas de longo prazo para a definição de uma ação política 
eficiente para o combate à miséria gerada pela política neoliberal, principalmente porque 
a desigualdade de renda e a pobreza no Brasil mantinham números alarmantes. Eduardo 
Suplicy apresentou projeto de lei para a instituição da linha oficial de pobreza para a 
diminuição de desigualdades socioeconômicas por meio de critérios e metas que eram 
referências nas orientações das políticas sociais no país. Neste ponto, a efetivação do 
Programa de Garantia de Renda Mínima contribuiria para que todas as pessoas de país 
participassem da riqueza da nação, recebendo o suficiente para a sobrevivência.

Um complemento de renda seria garantido a cada família como um direito à cidadania, 
como um direito que a nenhum conselho ou grupo de pessoas seria possível retirar 
daquela família, uma vez que estaria bem definido, pelo Congresso Nacional, o direito 
inalienável daquela família, daquelas pessoas, daquelas crianças de estarem recebendo 
um mínimo de renda.77

As propostas para a erradicação da pobreza teriam a combinação do salário 
mínimo, da garantia de renda mínima, do imposto de renda negativo e do crédito fiscal 
7 Diário do Senado Federal. 20/11/1999, p. 31266.
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por remuneração recebida. As opções mostradas por Eduardo Suplicy eram a forma de o 
Governo Federal examinar e definir a política ser adotada. As ações do Governo Federal 
foram modestas e insuficientes com o programa Bolsa-Alimentação, o Bolsa-Escola e 
o Cartão Cidadão, principalmente porque não se estendeu para todos os municípios 
brasileiros. Com este intuito, Eduardo Suplicy apresentou o projeto de lei que instituiria 
a renda básica incondicional e de cidadania com o objetivo de implantar a igualdade 
econômica com a participação de todos na partilha da riqueza da nação e de evitar a 
burocracia e o estigma da pobreza.

Quero assinalar um fato histórico hoje para o Congresso Nacional, para o Senado Federal: 
pela primeira vez na história das nações, o parlamento de uma nação votou a instituição 
de uma renda básica de cidadania.

Sr. Presidente, a partir de 2005, pelo projeto de lei aprovado hoje pela Comissão de 
Assuntos Econômicos em caráter terminativo – há, porém, a necessidade de mais uma 
votação -, teremos o direito, todos os brasileiros e estrangeiros residentes há cinco 
anos ou mais no Brasil, de receber uma modesta renda - renda suficiente para nossas 
necessidades vitais. Caberá ao Poder Executivo estabelecer o montante dessa modesta 
renda, levando em consideração a capacidade econômica, a arrecadação financeira e 
o grau de desenvolvimento do país.

Tendo em vista que esta proposta está contida no Programa de Governo do PT, a partir 
de 2005, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva saberá dar os

passos graduais para erradicar a fome, a pobreza e garantir dignidade e liberdade a 
todos os brasileiros.8

O momento histórico ressaltado por Suplicy nos aproxima novamente do pensamento 
de Hannah Arendt, quando esta analisou o poder da Declaração de Independência dos 
Estados Unidos como a maneira em que a ação se concretiza em palavras, e onde na 
palavra escrita “o poder de ação é grande o suficiente para erigir seu próprio monumento” 
(ARENDT, 2011, p. 176). O senador Suplicy erigiu seu monumento ao conquistar a 
aprovação da lei que lutou por mais de dez anos no Congresso Nacional, mas também 
mostrou como a revelação da ação e do discurso acontece por meio da repetição, pois 
foram muitos discursos e muitos entraves até a aprovação da regra.

Com o projeto de Renda Básica de Cidadania apresentado em 2001, o senador 
Suplicy demonstrou como a luta no Parlamento visava o interesse público, ao atingir o 
maior grupo de pessoas possíveis por meio dos vínculos: a vacinação para as crianças, 
a garantia de frequência escolar para crianças e adolescentes e a alfabetização e a 
capacitação para o mercado de trabalho para os adultos. A perspectiva era atingir as 
camadas mais necessitadas da população e garantir a constitucionalidade do conteúdo 
da lei.

A crença do intelectual era na possibilidade da lei ser implantada por completo até 
2008, pois os valores são menores que os juros da dívida pública e é possível também 

8 Diário do Senado Federal. 11/12/2002, p. 25293.
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diminuir o índice de desigualdade medida pelo Banco Mundial e Gini, tornando a economia 
mais competitiva com a expansão do crescimento e as oportunidades de trabalho e a 
ampliação do grau de liberdade com a construção de uma sociedade mais justa.

Tenho a convicção de que a sua aprovação pelo Congresso Nacional e sanção 
presidencial corresponde ao extraordinário anseio demonstrado pelo povo, na eleição 
de Lula, de que é agora necessário se fazer justiça e o quanto antes dar prioridade à 
erradicação da fome, da pobreza absoluta e à melhoria da distribuição de renda e dos 
direitos à cidadania no Brasil (SUPLICY, 2004, p. 19).

Novamente, a convicção de Suplicy se aproxima do pensamento de outro revolucionário 
americano: Thomas Jefferson. Para este, o governo deve proteger e salvaguardar os 
direitos do povo, cuidando da vida e da felicidade humanas por meio de uma maioria 
livre de interesses privados e sob a égide da razão. Para Jefferson, a experiência de 
autogoverno – onde os homens de negócios podem ser retirados e colocados outros nos 
lugares que tenham a mesma capacidade – e a instrução da sociedade para a preservação 
da paz são elementos importantes para a manutenção do governo, pois “o povo é a única 
base de confiança para preservação de nossa liberdade” (JEFFERSON, 1964, p. 65).

Em si, a relação colocada em prática era possibilitar a liberdade da sociedade por 
meio de uma lei que garantiria uma renda básica para todos e simultaneamente, ter a 
participação social como foco importante na manutenção das políticas governamentais.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trajeto percorrido, alguns pontos merecem mais espaço para análise como o 
projeto apresentado em 1990 tem critérios como a idade e o valor de dois salários mínimos; 
o projeto apresentado em 1998 tem critérios como a idade, a vinculação das pessoas 
aos programas governamentais, a oferta de serviços e bens de consumo duráveis e ao 
treinamento para aperfeiçoar ou ingressar no mercado de trabalho; o projeto aprovado 
em 2001 tem a vacinação, a frequência escolar e alfabetização e a capacitação para o 
mercado de trabalho; o critério defendido pela Rede Europeia de Renda Básica é a renda 
básica para todas as pessoas, independente de distinções; e os projetos aplicados em 
cidades, estados e países diferentes que se efetivam na prática mostram o quanto às 
opções políticas de Eduardo Suplicy precisam ser problematizadas e refletidas.

Contudo, também mostram como a ação do senador é humana e revelada pelas 
palavras e “só se torna relevante através da palavra falada na qual o autor se identifica, 
anuncia o que fez, faz e pretende fazer” (ARENDT, 1995, p. 191). Isso constrói sua identidade 
pessoal e singular como ator político e reforça o pensamento de que não é possível prever 
o resultado e o fim da ação porque ela não tem fim, não é a aplicação da lei que fará o 
senador parar de lutar pela implantação da renda básica de cidadania. A imprevisibilidade 
da efetivação da lei é o que motiva o intelectual a continuar refletindo sobre a temática 
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da cidadania por meio da sua faculdade de prometer e cumprir promessas. O livro Renda 
básica de cidadania: a resposta dada pelo vento publicado no ano de 2006 pode ser um 
exemplo de continuidade da luta, mas este já é um novo início, para uma nova reflexão.
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